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ENUNCIADOS APROVADOS 
 

Comissão I - Aspectos Trabalhistas do Direito Desportivo 

Enunciado 1- Sociedade Anônima do Futebol. A constituição de SAF não caracteriza grupo 
econômico com o clube ou pessoa jurídica original preexistente, para os efeitos de 
responsabilidade previstos no § 2º do art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho. A 
responsabilidade da SAF, quanto aos contratos de trabalho extintos antes de sua 
constituição, limita-se aos repasses previstos no art. 10 da Lei n. 14.193, de 6 de agosto de 
2021, não se caracterizando sucessão de empregadores em relação a esses contratos 
extintos, sendo vedada qualquer forma de constrição a seu patrimônio ou a suas receitas 
enquanto cumpridos esses repasses, sem prejuízo das responsabilidades previstas nos 
arts. 12 e 24 da Lei n. 14.193/2021. 
 
Enunciado 2 - Art. 5º, § 2º da Lei n. 14.597/2023: O vínculo meramente esportivo entre a 
organização esportiva e o menor, de 12 (doze) a 14 (quatorze) anos, consagrado no art. 
5º, § 2º da Lei Geral do Esporte, não se confunde com vínculo trabalhista, com o contrato 
de formação esportiva e tampouco com o contrato de aprendizado profissional de que 
trata o art. 428 da CLT, de modo que não afronta os princípios da proteção integral, da 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e da prioridade absoluta. 
 
Enunciado 3 - Direito de arena. Percentual destinado aos atletas profissionais. Alteração 
mediante negociação coletiva. É válida a alteração do percentual do direito de arena 
destinado aos atletas profissionais mediante negociação coletiva. 
 
Enunciado 4 - O contrato especial de trabalho desportivo, por ser obrigatoriamente por 
prazo determinado, pode ser prorrogado por mais de uma vez sem que isso gere um único 
contrato, o que atrai a aplicação do prazo prescricional bienal, nos termos do art. 7º, XXIX, 
da Constituição Federal, a partir do término de cada contrato. 
 
Enunciado 5 - A prática profissional do desporto eletrônico (esports) pode se dar tanto de 
forma autônoma como empregatícia, observado o disposto no art. 442-B da CLT, 
dependendo se a modalidade é autônoma ou coletivamente praticada. 
 
Enunciado 6 - Os artigos da Lei Pelé (Lei n. 9.615/1998) que colidem com a Lei Geral do 
Esporte (Lei n. 14.597/2023) ficam revogados, pois a Lei Nova revoga tacitamente a Lei 
Anterior, permanecendo em vigor tão somente os artigos da Lei Pelé que disciplinam 
temas vetados ou não tratados pela Lei Geral do Esporte, formando ambas as Leis um 
sistema de vasos comunicantes. 
 
Enunciado 7 - Os limites de remuneração previstos na Lei Geral do Esporte entre o 
contrato de trabalho e o contrato de cessão de imagem poderão ser alterados por 
negociação coletiva de trabalho. 
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Enunciado 8 - Atleta profissional. Cessão de uso e exploração da imagem e voz através de 
contrato civil autônomo. Verba de natureza não salarial. Aplicação do art. 87-A da Lei n. 
9.615/1998 e art. 85, § 1º, da Lei n. 14.597/2023. Ônus da prova recai à parte que suscitar 
o desvirtuamento do contrato. 
 
Enunciado 9 - Atleta profissional. Contratos de trabalho firmados após a Lei n. 
12.395/2011. Direito de arena. Verba de natureza não salarial. Aplicação do art. 42, § 1º, 
da Lei n. 12.395/2011. 
 
Enunciado 10 - Atleta profissional. Prática do ilícito de manipulação de resultados no 
esporte. Caracterização de ato de improbidade. Dispensa por justa causa. O ilícito de 
manipulação de resultados no esporte, cometido por atleta profissional, representa 
conduta gravíssima que leva à total quebra de fidúcia, suficiente a ensejar a dispensa por 
justa causa, por ato de improbidade (comportamento desonesto, com vistas a obter 
vantagem por meio de ilícito), nos termos do art. 482, alínea "a", da CLT, aplicado 
subsidiariamente, conforme autoriza o art. 85 da Lei n. 14.597/2023. 
 
Enunciado 11 - A justiça do Trabalho não tem competência para determinar impedimento 
de registro e transferência de atletas de clube de futebol para obrigar ao devedor o 
pagamento da dívida trabalhista. 
 

Comissão II - Aspectos Penais e Disciplinares do Direito Desportivo 

Enunciado 12 - A pessoa natural ou jurídica partícipe de competição que congregue atletas 
não profissionais, com insuficiência de recursos para pagar as custas, faz jus à gratuidade 
da justiça, a qual abrangerá todas as fases do processo, desde que comprovada a alegada 
hipossuficiência. 
 
Enunciado 13 - No exercício da autonomia que lhes é assegurada, é admitida a previsão 
de arbitragem nos Regulamentos das Organizações Esportivas para resolução de questões 
disciplinares e demais relacionadas às suas competições, garantidos o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
Enunciado 14 - A parte denunciada em processo disciplinar desportivo deve ser sempre a 
última a ser ouvida e a sustentar oralmente, mesmo quando houver terceiro interveniente 
admitido ao feito. 
 
Enunciado 15 - São aplicáveis as garantias constitucionais do Direito Administrativo 
Sancionador aos procedimentos de Direito Desportivo que visem aplicar sanções, 
sopesado o grau aflitivo da pretensão punitiva. 
 
Enunciado 16 - Considera-se representante de organização esportiva privada, para os fins 
do art. 165 da Lei Geral do Esporte, qualquer pessoa física que exerça, ainda que 
transitoriamente, a representação legal da organização esportiva, o que inclui seus 
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dirigentes, diretores, administradores e procuradores, conforme o estatuto da própria 
organização. 
 
Enunciado 17 - A revogação do Estatuto do Torcedor (Lei n. 10.671/2003) não implicou a 
ocorrência de abolitio criminis, pois todas as condutas criminosas previstas na legislação 
revogada integram os núcleos dos respectivos tipos penais abarcados pela nova Lei Geral do 
Esporte (Lei n. 14.597/2023), aplicando-se o princípio da continuidade típico-normativa. 
 
Enunciado 18 - O tipo penal do art. 200 da Lei n. 14.597/2023 exige como elemento 
subjetivo apenas o dolo genérico, dispensando a existência de uma finalidade específica 
por parte do sujeito ativo da infração penal. 
 
Enunciado 19 - O acordo de não persecução penal (ANPP) previsto no art. 28-A do Código 
de Processo Penal (CPP), para os crimes previstos na Lei Geral do Esporte, não impede a 
apuração da Responsabilidade Desportiva. 
 
Enunciado 20 - A Lei n. 12.850/2013, que disciplina organizações criminosas, pode ser 
aplicada quando houver associação para fraudes em competições esportivas, desde que 
atendidos os requisitos legais de estabilidade, estruturação e divisão de tarefas entre os 
envolvidos. 
 
Enunciado 21 - É cabível flexibilizar a transação disciplinar a outras situações não 
estritamente enquadradas no rol do § 1º do art. 80-A do CBJD. 
 
Enunciado 22 - A ausência do especial fim de agir (dolo específico) afasta a tipicidade formal 
dos crimes de corrupção de resultado esportivo (arts. 198 e 199 da Lei n. 14.597/2023). 
 
Enunciado 23 - O clube pode cobrar do torcedor identificado o ressarcimento de valores 
pagos em razão de sanção pecuniária aplicada pela Justiça Desportiva ou entidade 
organizadora da competição, desde que demonstrado o nexo causal entre a conduta do 
torcedor e o prejuízo sofrido, conforme os princípios da responsabilidade civil e da 
vedação ao enriquecimento sem causa. 
 
Enunciado 24 - A Justiça Desportiva possui autonomia constitucional e, embora não 
subordinada, pode adotar os protocolos do CNJ para julgamento com Perspectiva de 
Gênero e Racial. 
 
Enunciado 25 - Nas hipóteses previstas no art. 243-G, § 2º, do CBJD, em que a entidade de 
prática desportiva é demandada em decorrência da prática de atos preconceituosos por 
sua torcida, a identificação dos torcedores envolvidos na conduta e a demonstração de que 
o clube possui programas e/ou campanhas educativas voltadas à conscientização contra 
atos discriminatórios deverão ser consideradas para fins de aplicação da sanção de multa. 
 
Enunciado 26 - Os dados e informações produzidos em investigações criminais ou 
processos penais que envolvam a manipulação de competições e outras infrações no 
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esporte podem ser compartilhados com entidades esportivas nacionais e estrangeiras para 
subsidiar processos disciplinares e arbitrais, desde que observadas as regras de sigilo, 
eventual cláusula de reserva de jurisdição, as normas de proteção de dados pessoais e 
aquelas aplicáveis ao compartilhamento de informações. 
 
Enunciado 27 - Na Justiça Desportiva, o conceito de atleta profissional, consoante art. 170, 
§ 3º, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, pode observar o disposto no art. 72 da Lei 
n. 14.597/2023, inclusive para fins de aplicação dos arts. 170, § 2º, e 182, ambos do Código 
Brasileiro de Justiça Desportiva. 
 
Enunciado 28 - A inclusão em súmula, pelo árbitro, de declaração de ter tido sua honra 
ofendida por conduta relacionada ao desporto não é, por si só, suficiente para atrair a 
incidência do art. 243-F do CBJD. 
 
Enunciado 29 - São recorríveis as decisões das comissões disciplinares dos Tribunais de 
Justiça Desportiva e do Superior Tribunal de Justiça Desportiva que exclusivamente 
impuserem multa de até R$ 1.000,00. 
 

Comissão III - Aspectos Econômicos, Tributários e Contratuais do Direito 
Desportivo 

Enunciado 30 - Nos termos do art. 422 do Código Civil, o princípio da boa-fé aplica-se às 
fases pré-contratual e pós-contratual dos contratos desportivos. 
 
Enunciado 31 - A Sociedade Anônima do Futebol não responde pelas obrigações do clube 
original que a constituiu não relacionadas ao futebol, ainda que anteriores à instituição da 
nova sociedade, nos termos delimitados pelos arts. 1º, § 2º, e 9º da Lei n. 14.193/2021. 
 
Enunciado 32 - O acionista da SAF, residente ou domiciliado no exterior, deverá constituir 
representante residente no País, com poderes para receber citações, intimações ou 
convocações em quaisquer ações, processos administrativos ou procedimentos arbitrais e 
judiciais. 
 
Enunciado 33 - Os créditos referentes às luvas não são considerados créditos de natureza 
trabalhista para fins de classificação de créditos em recuperações judiciais. 
 
Enunciado 34 - O contrato de patrocínio esportivo de empresas estatais em regime 
concorrencial poderá ser firmado com patrocinado escolhido discricionariamente pelo 
patrocinador, desde que os critérios de escolha sejam justificados de forma objetiva, 
impessoal e compatível com a finalidade publicitária buscada, devendo, ainda, ser 
demonstrada a conveniência da contratação. 
 
Enunciado 35 - O plano de recuperação judicial proposto por entidades de prática 
desportiva pode criar subclasses que reúnam credores com processos em curso perante 



 

           6 
 

órgãos do sistema associado que integra, conferindo-lhes tratamento diferenciado dos 
demais, desde que justificado. 
 
Enunciado 36 - O direito de arena possui natureza civil e, portanto, integra a base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) do atleta profissional. 
 
Enunciado 37 - A tributação dos direitos de imagem no esporte deve observar a natureza 
específica da prestação, distinguindo-se do salário do atleta, de modo a evitar autuações 
fiscais que desconsiderem a autonomia patrimonial do direito cedido, nos termos da EC 
132/2023 e da LC 214/2025. 
 
Enunciado 38 - A entidade desportiva mandante responde pelos danos sofridos pelos 
torcedores decorrentes de atos violentos ocorridos na praça esportiva, salvo se 
demonstrada a adoção das medidas preventivas cabíveis pela própria entidade. 
 
Enunciado 39 - Exige-se a implementação de programas de conformidade por entidades 
desportivas e empresas de apostas esportivas, com práticas de governança corporativa 
para a proteção da lisura e da integridade do ambiente esportivo. 
 
Enunciado 40 - Não é cabível a cobrança de Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 
(ISSQN) sobre cessão de direitos de imagem de atleta, com fundamento na Lei 
Complementar n. 116/2003. 


